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Resumo

Este artigo tem por objetivo discutir a plausibilidade de duas críticas endereçadas à ética 

de Kant. A primeira é que a Ética de Kant é puramente formalista, e a segunda é que, jus-

tamente por esse formalismo, a Ética de Kant negligencia o papel das virtudes. Dentro 

do pensamento Ético, é possível partir do princípio de que a dignidade da humanidade 

fornece conteúdo para a fundamentação dos direitos humanos e para a elaboração de 

uma doutrina de virtudes (ethica, no sentido de Kant). Desse modo, sustenta-se que o 

próprio projeto de uma Metafísica dos Costumes de Kant pode responder as objeções 

anteriormente mencionadas.[#]
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1 Esse trabalho constitui parte dos resultados obtidos nas investigações do meu projeto atual de pesquisa intitulado O conceito 

de dignidade na Ética de Kant. O interesse pelas questões abordadas nesse projeto certamente foram in#uenciadas pelos 

estudos realizados nas disciplinas ministradas pelo professor Valério Rohden (2008/2) e pela sua co-orientação durante o 

meu doutoramento na UFSC. 
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Abstract

This main aim of this study is to discuss the plausibility of two criticisms generally addressed 

to Kant’s Ethics. The #rst one is that Kant’s Ethics is purely formalist, and the second criticism is 

that, precisely because of this formalism, Kant’s Ethics neglects the role of virtue in moral life. 

It holds that the dignity of humanity brings content to the justi#cation of the human rights 

and helps to build up a Doctrine of Virtue (ethica, in Kant’s sense). In this way, it concludes 

that Kant’s project of a Metaphysics of Morals can answer the objections mentioned above.[#]
[K]
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Considerações iniciais

 !"#$%$"&!'$(&#!)*!+&,-!-*'!(*.*/0)$!12(0&%!.(3-0.&%!*!)*,-(*!*#&%!
4$)*'5%*!)*%-&.&(!&%!%*670,-*%8!90:!&!)*!%*(!'*(&'*,-*!;$('&#2<!*!900:!&!
de basear-se exclusivamente em regras negligenciando o papel do cará-

ter e das virtudes3. Este artigo parte dessas críticas para investigar se o 

4($=*-$!)*!7'&! !"#$%&'(#)*+&),+&"-.!&, )*!+&,-<!4$)*!(*;7-&(!*%%&%!$/=*-
ções. O que se pretende defender é que o conceito de dignidade, que está 

#06&)$!&$!4(0,.340$!)&!>7'&,0)&)*!,&!"#$%$"&!'$(&#!)*!+&,-<!-*'!7'!
papel na fundamentação dos deveres e fornece conteúdo à elaboração de 

uma doutrina de virtudes. Por conseguinte, neste trabalho, mostraremos 

como a dignidade da humanidade fornece conteúdo à ética de Kant. 

O conceito de dignidade da humanidade 

Uma das ideias principais nas discussões éticas, especialmente na 

área da ética aplicada, é a de que cada pessoa merece uma consideração 

2 Hegel a�rma, no §135 de Princípios da Filoso"a do Direito, que a ética kantiana do “dever pelo dever” leva a um vão 

formalismo. De fato, o Imperativo Categórico é uma fórmula, mas isso não signi�ca, como este artigo pretende investigar, 

que a ética kantiana não tenha conteúdo.
3 MacIntyre, em After Virtue, a�rma que a modernidade fazia depender da justi�cação da virtude uma justi�cação prévia de 

regras e princípios e que se tornou problemática sendo incapaz de fundamentar a moralidade (MacINTYRE, A. After Virtue. 

A study in moral theory. London: Duckworth, 1981. p. 119).
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moral básica graças ao valor intrínseco ou dignidade que ela possui. 

A teoria ética de Kant pode fornecer uma defesa para essa posição. 

Nesta seção, iremos nos ocupar em mostrar como esse autor chega ao 

valor inalienável da humanidade ou dignidade da humanidade. 

Em primeiro lugar, deve-se esclarecer que, na /-0*#.!0"#12+)*#)

 !"#$%&'(#)*+&),+&"-.!&)9?@A< BCDE:4, Kant estabelece o princípio supre-

mo da moralidade por ele chamado “Imperativo Categórico” e apresen-

ta diferentes formulações para este princípio. Dentre elas, destaca-se 

&!FG('7#&!)$!F0'!*'!A0!$7!FG('7#&!)&!H7'&,0)&)*<!*'!I7*!+&,-!
0,)0.&!&#6$!*%4*.0&#!*'!(*#&JK$!L%!4*%%$&%<!&#6$!I7*!&%!;&M*'!%*(!'*(*-
cedoras de uma especial consideração moral. 

N!O'4*(&-01$!P&-*6G(0.$!Q!7'!4(0,.340$!.&4&M!)*!*%-&/*#*.*(!#*0%!
práticas, isto é, leis morais no sentido de um imperativo categórico que 

ordena uma ação como válida em si mesmoER!A*67,)$!*#*<!&!'2S0'&!
)&!'0,>&!&JK$! 94(0,.340$!%7/=*-01$!)$!I7*(*(:!)*1*!%*(! %7/'*-0)&!&!
7'!-*%-*!&!"'!)*!-$(,25#&!7'&!(*6(&!$/=*-01&!$7!7,01*(%&#R! !;G('7-

la 3!4#5 do Imperativo Categórico é apresentada nos seguintes termos: 

“Age apenas segundo uma máxima tal que possas ao mesmo tempo 

querer que ela se torne lei universal” 9?@A<!  !T<!4R!TUV:R Para Kant, 

&!&JK$!-*(2!1&#$(!'$(&#!%$'*,-*!%*!*#&!;$(!(*&#0M&)&!4$(!4!&6!'"+ a essa 

lei universal. Como se pode perceber, a primeira fórmula do princí-

pio consiste num teste completamente formal. Mas isso não pode ser 

%7%-*,-&)$!*'!(*#&JK$!L!FG('7#&!)$!F0'!*'!A0R!W*#&<!+&,-!0,-($)7M!&!
noção de humanidade da seguinte maneira: ”Age de tal modo que uses 

a humanidade, tanto na tua pessoa como na pessoa de qualquer ou-

-($<!%*'4(*!*!%0'7#-&,*&'*,-*!.$'$!"'!*!,7,.&!%0'4#*%'*,-*!.$'$!
meio” 9?@A<!  !T<!4R!TUX:6. Essa formulação do Imperativo Categórico 

requer uma coisa aparentemente simples e clara, a saber, que tratemos 

&!>7'&,0)&)*<!*'!,G%!'*%'$%!*!,$%!$7-($%<!%*'4(*!.$'$!7'!"'!*'!

4 Ver sistema de abreviações das obras de Kant na bibliogra�a.
5 Nesse trabalho, o princípio supremo da moralidade chamado por Kant de “Imperativo Categórico” será escrito com iniciais 

em letra maiúscula. Por outro lado, os princípios testados pelo Imperativo Categórico devem ser chamados de imperativos 

categóricos com iniciais em letra minúscula.
6 Segundo TUGENDHAT, E. Lições de ética. Petrópolis: Vozes, 1993. p. 83, a Fórmula do Fim em Si é a mais importante da ética 

de Kant e expressa conteúdos morais. 
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si mesmo. Por esse motivo, ela parece ter entre os leitores de Kant um 

forte apelo moral. Mas, como veremos, a ideia de “humanidade” e o 

que está envolvido no tratamento da humanidade como um “"'!*'!%0!
mesmo”!,K$!%K$!%7".0*,-*'*,-*!*%.#&(*.0)$%!4*#$!"#G%$;$!*!$%!.$'*,-

tadores de sua teoria possuem diferentes interpretações. A seguir, nos 

ocuparemos com a explicitação desses elementos. 

Poderia parecer óbvio que Kant estivesse usando “humanidade” 

para se referir a todos os seres humanos, de modo que devêssemos tratar 

-$)$%!*#*%!9*!%$'*,-*!*#*%:!.$'$!",%!*'!%0!'*%'$%R!@&%!0%%$<!%*67,)$!
especialistas da ética de Kant, não está correto. Por exemplo, Richard 

Dean aponta que há uma posição padrão entre os comentadores que 

)*;*,)*'!I7*!&!>7'&,0)&)*!(*;*(*5%*!&!7'!.$,=7,-$!)*!.&(&.-*(3%-0.&%!
que algum ser minimamente racional possui. Nesse contexto, ele cita 

Allen Wood, segundo o qual a humanidade pertence a todos os mem-

bros maduros da nossa espécie biológica. Ele chama essa interpretação 

de .'0'.#5) 4!#*'03&) +$) 7-.#0'"8) 9YZ W<! UVV[<! .&4R! U:. Mesmo assim, 

como veremos, há divergências substanciais sobre quais seriam essas 

propriedades. 

A*67,)$!Y*&,<!&!.'0'.#5)4!#*'03& pode ser dividida em três ca-

tegorias. “ !4(0'*0(&!.&-*6$(0&!0)*,-0".&!&!>7'&,0)&)*!%0'4#*%'*,-*!
.$'$!$!4$)*(!)*!*%-&/*#*.*(!",%!$7!;&M*(!*%.$#>&%!\!*'!$7-(&%!4&#&-
vras, como 9'55:;4” 9YZ W<!UVV[<!4R!UE:R!Z%%*!Q!7'!)$'3,0$!I7*!-$)$%!
os seres racionais possuem, segundo a posição de Kant sobre a natu-

(*M&!(&.0$,&#R!]*(!7'&!1$,-&)*!Q!&!.&(&.-*(3%-0.&!I7*!)*",*!$%!&6*,-*%!
(&.0$,&0%R!A*67,)$!+&,-<!9'55:;4)e Wille são os dois elementos básicos 

da vontade. Desse modo, todo agente racional tem o poder de estabele-

.*(!",%!4&(&!*#*!'*%'$R!Y*!;&-$<!$!.$,.*0-$!)*!>7'&,0)&)*!Q!)*",0)$!
na GMS .$'$!&! .&4&.0)&)*!)*!*%-&/*#*.*(!",%8! “&!,&-7(*M&! (&.0$,&#!
)0%-0,67*5%*!)&%!(*%-&,-*%!4$(!%*!4^(!&!%0!'*%'&!7'!"'”!9?@A<!  !T<!
4R!T_C:R!A*67,)$!P>(0%-0,*!+$(%6&&()<!,*%-&!$/(&<!+&,-!&#-*(,&!$!7%$!
)*!>7'&,0)&)*!.$'!,&-7(*M&!(&.0$,&#!9+N`A?  `Y<!BXX[<!4R!BBV:R!
Mas, segundo ela, a passagem completa que expressa essa noção de 

humanidade é encontrada na MS. Ali, +&,-!&"('&!I7*!“a capacidade 

)*!*'!6*(&#!%*!4($4$(!7'!"'<!I7&#I7*(!I7*!*#*!%*=&<!Q!$!I7*!.$,%-0-70!
$!*#*'*,-$!.&(&.-*(3%-0.$!)&!>7'&,0)&)*!9&$! 0,1Q%!)&!&,0'&#0)&)*:” 
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9]a<!  ![<!4R!_XU:R! $!"'!)&!>7'&,0)&)*<!,&!,$%%&!4(G4(0&!4*%%$&<!
está associada também a vontade racional e, por conseguinte, 

o dever de se tornar digna da humanidade mediante a cultura em geral, 
$!)*1*(!)*!/7%.&(!$7!)*!4($'$1*(!&!.&4&.0)&)*!)*!(*&#0M&(!I7&0%I7*(!
",%!4$%%31*0%<!,&!'*)0)&!*'!I7*!*%-&!;&.7#)&)*!%G!,$!>$'*'!Q!%7%.*-
-31*#!)*!%*(!*,.$,-(&)&!9]a<!  ![<!4R!_XU:R!

A*67,)$!+$(%6&&()<!*%%&%!4&%%&6*,%!0,)0.&'!I7*!+&,-!*,-*,)*!
&!>7'&,0)&)*!.$'$!&!.&4&.0)&)*!4&(&!*%-&/*#*.*(!",%!4&(&!&%!&Jb*%R!

A segunda categoria da .'0'.#5)4!#*'03&, de acordo com Dean, 

0)*,-0".&!&!>7'&,0)&)*!.$'!7'!.$,=7,-$!'&0$(!)*!.&(&.-*(3%-0.&%!4(G-

prias da racionalidade. Além da 9'55:;4<)as características adicionais 

que são propostas incluem o poder de legislar princípios morais para si 

mesmo (Wille), o poder de agir de acordo com imperativos hipotéticos, 

&!>&/0#0)&)*!)*!.$'4&(&(!12(0$%!",%!.$,-0,6*,-*%!*!$(6&,0M25#$%!*'!
7'!-$)$!%0%-*'2-0.$!*!&!>&/0#0)&)*!)*!*'4(*6&(!&!(&MK$!-*G(0.&!4&(&!
entender o mundo. A ideia dessa segunda categoria é que a humanida-

de é equivalente a um grupo de características pessoais ou habilidades 

que todos os seres minimamente racionais possuem. E assim, qualquer 

%*(!'0,0'&'*,-*!(&.0$,&#!)*1*!%*(!-(&-&)$!.$'$!"'!*'!%0!'*%'$R!A*-
gundo Dean, a posição defendida por Allen Wood se enquadra nessa 

%*67,)&!.&-*6$(0&R!c$$)!0)*,-0".&!&!>7'&,0)&)*!.$'!&!.&4&.0)&)*!
)*!*%-&/*#*.*(!",%!*!'&0%!$7-(&%!.&4&.0)&)*%!&%%$.0&)&%!.$'!*%-&!>&-
/0#0)&)*<!4$(!*S*'4#$<!&!.&4&.0)&)*!)*!$(6&,0M&(!*%%*%!",%!,7'!-$)$!
%0%-*'2-0.$R!A*67,)$!*#*<!“a humanidade claramente pertence a todos 

os membros maduros de nossa espécie biológica que não estão severa-

mente incapacitados”!9cNNY<!BXXX<!4R!BBX:R!
 !-*(.*0(&!.&-*6$(0&!0)*,-0".&!&!>7'&,0)&)*!.$'!&!.&4&.0)&)*!)*!

agir moralmente. Tal capacidade para a moralidade deve ser distingui-

da da posse de um real comprometimento de agir como a moralidade 

(*I7*(R!A*67,)$!Y*&,<!$%!.$'*,-&)$(*%!;&#>&'!*'!,K$!*%4*.0".&(*'!
exatamente o que eles acham que constitui a capacidade de agir mo-

ralmente. Aceitar os princípios morais como um determinante de suas 

ações requer a habilidade de escolher entre as ações, ou 9'55:;4=)Por sua 

1*M<!0%%$!(*I7*(!$!&.*%%$!&!4(0,.340$%!'$(&0%!&#6$!I7*!%*67,)$!+&,-!Q!
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fornecido pela 9'55!<)ou capacidade que cada agente possui para legislar 

seguindo princípios morais. Para uma vontade santa ou perfeita, esses 

0,6(*)0*,-*%! 4$)*(0&'! %*(! %7".0*,-*%! 4&(&! #*1&(! &-Q! &%! &Jb*%!'$(&0%R!
@&%!4&(&!%*(*%!.$'$!$%!>7'&,$%!I7*!*%-K$!%7=*0-$%!L%!0,.#0,&Jb*%<!)*1*!
haver também algum sentimento que acompanha a escolha de agir se-

67,)$!#*0%!'$(&0%R!A*67,)$!Y*&,<!,&!GMS e >6?<)+&,-!9UVV[<!4R!U[:!*S-
plica o papel que os sentimentos particulares têm em tornar possível aos 

seres humanos agir puramente segundo princípios morais. Reverência 

(@(7"-03:!*!&!4(*)0%4$%0JK$!4&(&!&!4*(%$,&#0)&)*!%K$!$%!%*,-0'*,-$%!,*-
cessários. A reverência é um sentimento que surge quando nós apreen-

)*'$%!&!(&MK$!I7*!)2!;$(J&!L!#*0!'$(&#!*!.$'$!,$%%&%!0,.#0,&Jb*%!4*()*'!
a importância comparado com os requerimentos morais. Kant distingue 

reverência de outros sentimentos tipicamente humanos, pois não é de 

$(06*'!*'43(0.&<!'&%<!&$!0,1Q%!)0%%$<!Q!4($)7M0)$!4$(!7'&!/&%*!0,-*-
lectual, a saber, o reconhecimento do poder incondicional dos princípios 

morais de comandar. Alguém poderia pensar que este sentimento de re-

1*(d,.0&!%*(0&!$!%7".0*,-*!4&(&!#*1&(!$%!%*(*%!>7'&,$%!&!&60(*'!%*67,)$!
o motivo do dever. Mas na RGV, segundo Dean, Kant sustenta algo apa-

(*,-*'*,-*!.$,-(2(0$!&!0%%$!I7&,)$!&"('&!I7*!4(*.0%&'$%!)*!7'&!4(*-
)0%4$%0JK$!,&-7(&#!&)0.0$,&#!.7=$!4&4*#!%*(10(0&!.$'$!7'&!/&%*!%7/=*-01&!
para incorporar o respeito como uma força motivadora de nossas máxi-

mas (RGV,   ![<!4R!UC:R!O%-$!Q!$!I7*!+&,-!.>&'&!)*!4(*)0%4$%0JK$!4&(&!
&!4*(%$,&#0)&)*!*!)0M!I7*!Q!7'!%*,-0'*,-$!'$(&#R!P$,-7)$!+&,-!)*",*!
respeito na GMS!.$'$!7'!%*,-0'*,-$!%7/=*-01$!“I7*!%*!4($)7M!4$(!%0!
'*%'$!&-(&1Q%!)7'!.$,.*0-$!)&!(&MK$”!9?@A<!  !T<!4R!TVB:R! %%0'<!,K$!
".&!.#&($!4$(I7*!$!(*%4*0-$!%G!4$)*!-*(!0,e7d,.0&!%7/=*-01&!4$(!7'!$7-($!
%*,-0'*,-$!'$(&#R!N!I7*!".&!.#&($!Q!I7*<!4&(&!$%!%*(*%!(&.0$,&0%!0'4*(-
feitos terem capacidade de agir moralmente, é necessário não somente 

a posse da 9'5:;4)!)9'55!<).#& também a posse de um sentimento moral 

que os levem a agir de acordo com o que a Wille )*%*=&R!A*67,)$!Y*&,!
9UVV[<!4R!_V:<!]>$'&%!ZR!H0##!)*;*,)*!&!>7'&,0)&)*!)*!&.$()$!.$'!&!
-*(.*0(&!.#&%%0".&JK$R!Z#*!0)*,-0".&!&!>7'&,0)&)*!.$'!7'&!6&'&!'&0%!
ampla de habilidades racionais incluindo, por exemplo, a capacidade de 

legislar e agir de acordo com leis morais, de seguir princípios de prudên-

.0&!90'4*(&-01$%!>04$-Q-0.$%:!9HOaa<!BXXU<!4R!TV:R!
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 ,-*%!)*!*S4#0.0-&('$%!'*#>$(!$!.$,.*0-$!f&,-0&,$!)*!)06,0)&-
)*<!.$,1Q'!;&M*(!7'&!$/%*(1&JK$!.(3-0.&!%$/(*!&!0,-*(4(*-&JK$!.>&'&-
da .'0'.#5)4!#*'03&=)De alguma maneira, o fato de pertencer a nossa 

*%4Q.0*!4&(*.*!,$%!4(010#*60&(!*'!(*#&JK$!&!$7-($%!%*(*%R!g!0'4$(-&,-*<!
então, deixarmos claro que Kant não é um especista, no sentido de re-

servar um valor especial aos seres humanos, por pertencerem mera-

mente à espécie Homo sapiens. +&,-!)0M!I7*!&!“humanidade”, ou me-

#>$(<!&!,&-7(*M&!(&.0$,&#!*'!7'&!4*%%$&!Q!$!I7*!4$%%70!1&#$(!.$'$!7'!
"'!*'!%0!'*%'$!*!*%%&!(&.0$,&#0)&)*!4$)*!%*(!-0)&!4$(!$7-($%!%*(*%<!
não somente aos que pertencem à nossa espécie. Outros seres racionais 

,K$!%*,%31*0%!9&,=$%<!%*!*S0%-0(*':!$7!*1*,-7&0%!>&/0-&,-*%!(&.0$,&0%!)*!
outros planetas ou membros de alguma outra espécie também podem 

%*(!(&.0$,&0%!*<!4$(!.$,%*670,-*<!(*4(*%*,-&(*'5%*!.$'$!",%!*'!%0R!h$(!
conseguinte, como veremos, teriam dignidade. 

Tendo apresentado as diferentes interpretações dadas ao con-

.*0-$!)*!>7'&,0)&)*<!4(*.0%&'$%!&6$(&!*,-*,)*(!4$(I7*!+&,-!&"('&!
I7*!%*!)*1*!-(&-&(!&!>7'&,0)&)*!)*!7'&!4*%%$&!.$'$!7'!"'!*'!%0!
mesma e não como um mero meio. De acordo com Kant, todos os seres 

(&.0$,&0%!*%-K$!%7/'*-0)$%!L!#*0!I7*!$()*,&!I7*!.&)&!7'!)*#*%!=&'&0%!
se trate a si mesmo ou aos outros “&'.65!&.!0"!)(+.+).!'+&<)mas sempre 

&'.-5"#0!#.!0"!)(+.+)A0&)!.)&'”. Disso resulta 

7'&! #06&JK$! %0%-*'2-0.&!)*! %*(*%! (&.0$,&0%!4$(!'*0$!)*! #*0%! $/=*-01&%!
comuns, isto é, um reino que, exatamente porque estas leis têm em vista 
&!(*#&JK$!)*%-*%!%*(*%!7'!.$'!$%!$7-($%!.$'$!",%!*!'*0$%<!%*!4$)*!.>&-
'&(!7'!(*0,$!)$%!",%!9?@A<!  !T<!4R!T__:R!

Para esclarecer esse ponto, é necessário discutir o conceito de 

)06,0)&)*R!W$!(*0,$!)$%!",%<!0%-$!Q<!,&!.$'7,0)&)*!*'!I7*!-$)&%!&%!
4*%%$&%!%*!-(&-&'!.$'$!",%!*'!%0!'*%'&%!-7)$!-*'!7'!4(*J$!$7!7'&!
dignidade. “i7&,)$!7'&!.$0%&!-*'!7'!4(*J$<!4$)*5%*!4^(!*'!1*M!)*#&!
qualquer outra como !B-'C#5!0"!; mas, quando uma coisa está acima de 

todo o preço e, portanto, não permite equivalente, então ela tem digni-

dade [9;4*!]”R!9?@A!  !T<!4R!T_T:R!+&,-!%7%-*,-&!I7*!&!.$,)0JK$!4&(&!
&#6$!%*(!.$,%0)*(&)$!7'!"'!*'!%0!'*%'$!Q!&!)*!4$%%70(!)06,0)&)*8!
“Aquilo [...] que constitui a condição só graças à qual qualquer coisa 
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4$)*!%*(!7'!"'!*'!%0!'*%'&<!,K$!-*'!%$'*,-*!7'!1&#$(!(*#&-01$<!0%-$!
é, um preço, mas um valor íntimo, isto é, dignidade”!9?@A<!  !T<!
4R!T_E:C. E acrescenta: “ !'$(&#0)&)*!Q!&!j,0.&!.$,)0JK$!I7*!4$)*!;&M*(!
)*!7'!%*(!(&.0$,&#!7'!"'!*'!%0!'*%'$!kRRRl!h$(-&,-$<!&!'$(&#0)&)*<!*!
&!>7'&,0)&)*!*,I7&,-$!.&4&M!)*!'$(&#0)&)*<!%K$!&%!j,0.&%!.$0%&%!I7*!
tem dignidade”! 9?@A<!  !T<!4R!T_E:<! 0%-$!Q<!“um valor incondicional, 

0,.$'4&(21*#<!.7=&!&1&#0&JK$<!I7*!I7&#I7*(!%*(!(&.0$,&#!%$/(*!*#*!;&J&<!
só a palavra 4!&6!'"+)pode exprimir convenientemente. @-"+0+.'#)é pois 

$!;7,)&'*,-$!)&!)06,0)&)*!)&!,&-7(*M&!>7'&,&!*!)*!-$)&!&!,&-7(*M&!
racional”!9?@A<!  ![<!4R!T_[:R!Y*%%*!'$)$<!)*1*5%*!-(&-&(!&!>7'&,0)&-
)*!*,I7&,-$!"'!*'!%0!'*%'&!4$(I7*!*#&!4$%%70!)06,0)&)*R!

O ser humano não é uma coisa e, por isso, não pode ser utili-

M&)$!&(/0-(&(0&'*,-*!4*#&!1$,-&)*!)$%!$7-($%R!W*%%*!%*,-0)$<!,K$!%*!
pode dispor do homem na minha pessoa para mutilá-lo, degradá-lo ou 

'&-25#$R!A*67,)$!+&,-<!$!.$,e0-$!.$'!$!4(0,.340$!)&!>7'&,0)&)*!)*!
um indivíduo torna-se ainda mais claro

quando tomamos para exemplos ataques à liberdade ou à propriedade 
alheias. Porque então é evidente que o violador dos direitos dos ho-

mens [D!(7"!)*!4) !0&(7!0] tenciona servir-se das pessoas dos outros 

simplesmente como meios, sem considerar que eles, como seres racio-
,&0%<!)*1*'!%*(!%*'4(*!-(&-&)$%!&$!'*%'$!-*'4$!.$'$!",%!kRRRl!9?@A!
  !T<!4R!T_Vk,*6(0-$%!&.(*%.*,-&)$%l:R!

h$)*(3&'$%!)0M*(!-&'/Q'!I7*!-(&-&(!7'!0,)013)7$!'*(&'*,-*!
como um meio constitui uma violação dos direitos humanos. A con-

)0JK$!4&(&!&#6$!%*(!-(&-&)$!.$'$!7'!"'!*'!%0!'*%'$!Q!&!)*!4$%%70(!
)06,0)&)*R!h$)*5%*<!4$(-&,-$<!10%7&#0M&(!I7*<!,&!-*$(0&!f&,-0&,&<!$%!)0-
reitos estão vinculados com a defesa da dignidade. 

A*67,)$! N,$(&! N’Neil, “usar alguém como um mero meio é 

envolvê-lo num esquema de ação ao qual ele não pode em princípio 

7 É interessante contrastar aqui a de�nição de dignidade de Kant com a de Hobbes. Para este, “o valor público de um homem, aquele 

que lhe é atribuído pelo Estado, é o que os homens vulgarmente chamam dignidade. E esta sua avaliação pelo Estado se exprime a 

partir de cargos de direção, funções judiciais e empregos públicos, ou pelos nomes e títulos introduzidos para a distinção de tal valor” 

(HOBBES, T. Leviatã ou matéria, forma e poder de um estado eclesiástico e civil. São Paulo: Abril Cultural, 1979. p. 54). Como pode ser 

visto, a dignidade para Hobbes não é uma propriedade inerente à pessoa, mas algo atribuído externamente.
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consentir” (O’WZOaa<!UVBV<!4R!TTD:R!+&,-!,K$!)0M!I7*!>2!&#6$!*((&)$!*'!
7%&(!&#67Q'!.$'$!7'!'*0$R!Z10)*,-*'*,-*<!,G%!-*'$%!I7*!;&M*(!0%%$!
em cada esquema cooperativo de ação. “A*!*7!)*%.$,-$!7'!.>*I7*<!*7!
uso o contador como um meio, sem o qual eu não poderia colocar mi-

nhas mãos no dinheiro e o contador, por outro lado, me usa como um 

meio para receber o seu sustento” (O’WZOaa<!UVBV<!4R!TTD:R!@&%<!,*%-*!
.&%$<!.&)&!4&(-*!.$,%*,-*!.$'!&!-(&,%&JK$R!A*67,)$!&!&7-$(&<!+&,-!)0-
ria que, embora nós nos usemos uns aos outros como meios, nós não 

estamos nos usando como .!4+&)meios. 

Há outras situações, de acordo com O’Neill, em que uma pessoa 

usa a outra de um modo que ela não poderia em princípio consentir. 

h$(!*S*'4#$<!7'&!4*%%$&!4$)*(0&!;&M*(!7'&!4($'*%%&!L!$7-(&!.$'!-$-

)&%!&%!0,-*,Jb*%!)*!I7*/(25#&R!A*!&!4($'*%%&!;$(!&.*0-&<!*,-K$!&!4*%%$&!
&!I7*'!*#&!;$0!;*0-&!06,$(&!I7&#!Q!&!1*()&)*0(&!'2S0'&!)*!I7*'!;*M!&!
4($'*%%&R!A*!&#67Q'!%&/*!I7*!&I7*#*!I7*!;&M!7'&!4($'*%%&!,K$!-*'!&!
0,-*,JK$!)*!;&M*(!$!4($'*-0)$<!*,-K$<!*#*!,K$!1&0!&.*0-&(!$7!.$,"&(!,&!
promessa. De modo contrário, seria como se não tivesse sido feito pro-

messa alguma. A promessa falsa terá êxito somente a partir do engano 

de outra pessoa. E visto que a pessoa que foi enganada não conhece a 

máxima real, ele ou ela não pode em princípio consentir com a sua par-

te no esquema proposto de ação. “A pessoa que é enganada é, tal como 

aconteceu, uma escora ou um instrumento – um mero meio – para o 

esquema do falso prometedor” (O’WZOaa<!UVBV<!4R! TTD:R!m'&!4*%%$&!
I7*!;&M!7'&!4($'*%%&!;&#%&!'&,047#&!$!$7-($<!-(&-&5$!.$'$!7'&!.$0%&!
e não como uma pessoa. 

A*67,)$!N’Neill, outro modo de usar os outros como meros meios 

Q!4*#&!.$*(JK$R!A*!7'&!4*%%$&!(0.&!$7!4$)*($%&!&'*&J&!7'!)*1*)$(!.$'!
&!/&,.&(($-&<!&!'*,$%!I7*!*#*!%*!=7,-*!*'!&#67'!*%I7*'&<!*,-K$<!,*%%*!
caso, a intenção do credor é coagir e o devedor, se coagido, não pode 

consentir com a sua parte no esquema do credor. Na perspectiva de 

Kant, as ações que são feitas a partir de máximas que requerem engano 

ou coerção sobre os outros e assim não podem ter o consentimento de-

les, pois o consentimento previne tanto o engano quanto a coerção, são 

errados. Quando agimos sob tais máximas, nós tratamos os outros como 

'*($%!'*0$%<!.$'$!.$0%&%!&$!0,1Q%!)*!",%!*'!%0!'*%'$%R!A*!,G%!&60'$%!
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&!4&(-0(!)*!-&0%!'2S0'&%<!,$%%$%!&-$%!,K$!%K$!&4*,&%!*((&)$%<!'&%!0,=7%-
tos: tais atos usam os outros que são enganados e coagidos. 

Mas há casos também em que, embora não usemos os outros 

.$'$!'*($%!'*0$%<!&0,)&!&%%0'!,G%!;&#>&'$%!*'!7%25#$%!.$'$!",%!*'!
%0!'*%'$%R!A*67,)$!N’Neill, “-(&-&(!&#67Q'!.$'$!7'!"'!*'!%0!(*I7*(<!
em primeiro lugar, que não se use ele ou ela como um mero meio, que 

se respeite cada pessoa racional com suas próprias máximas” (O’NEILL, 

UVBV<!4R!TTX:R! #67Q'!4$)*!-&'/Q'!4($.7(&(!;$'*,-&(!$%!4#&,$%!)$%!
$7-($%!*!%7&%!'2S0'&%!.$'4&(-0#>&,)$!$%!%*7%!",%R! 60(!)*!'$)$!/*-
,*".*,-*! Q!4($.7(&(! &! ;*#0.0)&)*!)$%!$7-($%<!4$(-&,-$! -*,-&(! &#.&,J&(!
algumas das coisas que os outros estão tentando com suas máximas. 

A*!*7!I7*($!;&M*(!$%!$7-($%!;*#0M*%<!1$7!&)$-&(!&%!'2S0'&%!I7*!,K$!'*-
ramente não os manipulam, mas que incrementam alguns de seus pla-

,$%!*!&-010)&)*%R! %!&Jb*%!/*,*".*,-*%!-*,-&'!&#.&,J&(!$!I7*!$%!$7-($%!
querem. Todavia não podemos procurar tudo o que os outros querem, 

pois suas vontades são tão numerosas e diversas e, certamente, algumas 

1*M*%!-$(,&'5%*!0,.$'4&-31*0%R!A*67*5%*!I7*!&!/*,*".d,.0&!)*1*!%*(!%*-
letiva. Na próxima seção, iremos discutir, de forma mais aprofundada, 

*%%&!I7*%-K$<!&!%&/*(8!%*!-(&-&(!7'&!4*%%$&!.$'$!7'!"'!*'!%0!'*%'&<!
pode gerar deveres positivos e não apenas deveres negativos.

Dignidade da humanidade e a derivação de deveres 

Uma proposta de derivação dos deveres a partir da humanidade 

é apresentada por Guyer em >#0"E&)F8&"!.)+$)G-"'!&R!A*67,)$!*#*<!&!>7-

'&,0)&)*!)*",0)&!.$'$!&!>&/0#0)&)*!)*!*%-&/*#*.*(!$%!4(G4(0$%!",%!Q!
a “forma fundamental do exercício da liberdade de escolha” (GUYER, 

UVVE<!4R!UEV:R!Y$!'*%'$!'$)$<!“&!.&4&.0)&)*!)*!(*&#0M&(!$7!4*(%*670(!
$%!",%!#01(*'*,-*!*%.$#>0)$%!Q!&!;$('&!;7,)&'*,-&#!)&!#0/*()&)*!)*!
ação”. Para Guyer, o comando de sempre tratar a humanidade como 

"'!*!,7,.&!'*(&'*,-*!.$'$!7'!'*0$!Q!$!(*.$,>*.0'*,-$!)$!1&#$(!
incondicional da liberdade. Assim a forma mais geral de nossa obriga-

ção moral é a de preservar e promover a possibilidade da liberdade de 

escolha e ação em nós mesmos e nos outros.
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De fato, na H F<)Kant relaciona o princípio da humanidade com 

a liberdade de ação, indicando previamente a origem do princípio do 

)0(*0-$R! A*67,)$!*#*<! “este princípio da humanidade e de toda a na-

-7(*M&!(&.0$,&#!*'!6*(&#!.$'$!A.)!.)&').!&.#)(é a condição suprema 

I7*!#0'0-&!&!#0/*()&)*!)&%!&Jb*%!)*!.&)&!>$'*':”!9?@A<!  !T<!4R!T_B:R! 
N!)*1*(!)*!-(&-&(!&!>7'&,0)&)*!.$'$!"'!*'!%0!'*%'&!0'4#0.&!I7*!
%*!)*1*!#0'0-&(!&!#0/*()&)*!)*!&JK$!)*!.&)&!>$'*'R!g!*S&-&'*,-*!0%%$!
que o princípio universal do direito estabelece, a saber, que “é justa 

-$)&! &JK$! %*67,)$! &! I7&#! $7! %*67,)$! .7=&!'2S0'&! &! #0/*()&)*! )$!
arbítrio de cada um pode coexistir com a liberdade de qualquer um 

segundo uma lei universal”! 9`a<!  ![<!4R! U_V:R!Z'!$7-($%! -*('$%<! &!
&JK$!=7%-&!Q!&I7*#&!I7*!-$(,&!4$%%31*#!&!.$*S0%-d,.0&!)&!#0/*()&)*!)*!
todos. Todo direito consistirá na limitação da liberdade de alguém a 

"'!)*! -$(,&(!&! .$*S0%-d,.0&!)&! #0/*()&)*!)*! -$)$%!4$%%31*#!)*!&.$(-
do com uma lei universal. Desse modo, Kant defende que a liberdade 

é um “direito único, originário, pertencente a cada homem por força 

de sua humanidade”! 9`a<!  ![<!4R!U_C:R!W$-&5%*<!&I70<!$!.$,.*0-$!)*!
>7'&,0)&)*!;7,)&'*,-&,)$!$!j,0.$!)0(*0-$!0,&-$!f&,-0&,$R! !4(*%*(-
vação da sua própria humanidade e a dos outros tanto quanto a busca 

)*!",%!#01(*'*,-*!*%.$#>0)$%!0(2!(*I7*(*(!I7*!$!%*(!>7'&,$!%*=&!.&4&M!
de mover livremente seu corpo. Desse modo, o dever geral de tratar 

a humanidade, enquanto capacidade de liberdade de escolha e ação, 

.$'$!7'!"'!*'!%0!'*%'&!*!,K$!.$'$!7'!'*($!'*0$!0(2!*%-&/*#*.*(!
que se deve encontrar maneiras de regular os movimentos do próprio 

0,)013)7$!*!$!7%$!)$%!$7-($%! .$(4$%!&!"'!)*!4(*%*(1&(!&! #0/*()&)*<!
não somente a sua liberdade, mas também a liberdade dos outros. Os 

deveres gerais de preservar a liberdade dos indivíduos e a possibili-

)&)*!)$!*S*(.3.0$!)*%%&!#0/*()&)*<!-&,-$!I7&,-$!&!(*&#0M&JK$!)$%!",%!
que são livremente escolhidos pelos indivíduos irão requerer a regu-

lação do uso do corpo da própria pessoa e dos outros para respeitar a 

humanidade de todos. De acordo com Guyer, até mesmo a discussão 

na RL acerca do direito privado sustenta que o direito de proprieda-

)*!4$)*!%*(!)*(01&)$!&!4&(-0(!)&!>7'&,0)&)*!.$'$!"'!*'!%0!'*%'&!
9?mnZ`<!UVVE<!4R!UEC:R!O%%$!4$(I7*!&!4(0,.04&#!&"('&JK$!)&!-*$(0&!)$%!
direitos de propriedade de Kant é que os seres humanos são criaturas 
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4*(%$,0".&)&%!I7*!)*4*,)*'!)$!'$10'*,-$!#01(*!)$%!.$(4$%R! !'&-
,7-*,JK$!)$%!.$(4$%!*S06*!I7*!%*!-*,>&!)0(*0-$!)*!&)I70(0(!$%!$/=*-$%!
necessários à sobrevivência.

 !FG('7#&!)$!F0'!*'!A0!,K$!&4*,&%!4*('0-*!=7%-0".&(!)*1*(*%!
=7(3)0.$%<!'&%!-&'/Q'!)*1*(*%!)*!10(-7)*R!o2!,&!H F<)Kant usa diver-

sos exemplos de deveres para aplicar o Imperativo Categórico na sua 

formulação do “F0'!*'!A0”. Kant escolhe os exemplos “da divisão ha-

bitual em deveres para com nós mesmos e deveres para com os outros, 

em deveres perfeitos e imperfeitos”! 9?@A<!  !T<!4R!TUB:R!Z#*!;$(,*.*!
um exemplo para cada uma das quatro classes de deveres que são de-

rivados a partir dessas duas divisões. Para ilustrar os deveres perfeitos 

para consigo, Kant usa o dever de proibição do suicídio. Como exem-

plo de deveres perfeitos para com os outros, ele cita o dever de não fa-

M*(!4($'*%%&%!;&#%&%<!0%-$!Q<!4($'*%%&%!I7*!&#67Q'!,K$!4$)*(2!'&,-*(R!
h&(&!*S*'4#0".&(!$%!)*1*(*%! 0'4*(;*0-$%!4&(&! .$,%06$<! *#*!'*,.0$,&!
o dever de cultivar as predisposições naturais que os indivíduos têm 

para habilidades e talentos. E em relação aos deveres imperfeitos para 

.$'!$%!$7-($%<!+&,-!.$,%0)*(&!$!)*1*(!)*!/*,*".d,.0&!$7!.70)&)$!'j-

-7$!9?@A<!  !T<!4R!TUU:R
A*67,)$! ?7p*(<! &$! %*! .$,%0)*(&(! &! )*",0JK$! )*! >7'&,0)&)*!

.$'$!.&4&.0)&)*!)*!*%-&/*#*.*(!*!-*,-&(!(*&#0M&(!#01(*'*,-*!.*(-$%!",%!
pode-se derivar os quatro exemplos de deveres da GMS a partir da 

4($4$%0JK$!)*! %*'4(*! %*! -(&-&(! &! >7'&,0)&)*! .$'$!7'!"'! *! ,7,-

.&!'*(&'*,-*!.$'$!7'!'*0$! 9?mnZ`<!UVVE:R!h$(!*S*'4#$<!$!)*1*(!
de não cometer suicídio é obviamente um caso de um dever geral de 

,K$!)*%-(70(!7'!%*(!.&4&M!)*!;&M*(!*%.$#>&%!#01(*%R!Y$!'*%'$!'$)$<!
a proibição de homicídio deve ser feita, pois não se deve destruir um 

agente livre. Existem outros exemplos dessa classe geral de deveres, 

não só em relação aos outros, mas também em relação consigo mesmo, 

4$(!*S*'4#$<!$!)*1*(!)*!*10-&(!&!*'/(0&67*M!9]a<!  ![<!4R!TUC:R!Z#*!
pode ser entendido como um dever de não comprometer a habilidade 

de exercer a liberdade de escolha durante um período de intoxicação. 

Também o dever de cultivar os talentos pode ser considerado um dever 

)*!)*%*,1$#1*(!&%!.$,)0Jb*%!6*(&0%!I7*!0(K$!;&.0#0-&(!&!(*&#0M&JK$!)*!",%!
particulares que alguém pode livremente estabelecer no exercício de 
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%7&!>7'&,0)&)*R!N!)*1*(!)*!/*,*".d,.0&!4$)*!%*(!*,-*,)0)$!.$'$!$!
)*1*(!)*!)&(!&%%0%-d,.0&!&$%!$7-($%!,&!(*&#0M&JK$!)*!.*(-$%!",%!I7*!7'!
indivíduo livremente estabeleceu. Aparentemente, esse é um modo de 

conceber positivamente!$!)*1*(!)*!-(&-&(!&!>7'&,0)&)*!.$'$!"'!*'!%0R
h$)*5%*<!*,-K$<! %7%-*,-&(!I7*! -(&-&(!&!>7'&,0)&)*!.$'$!7'!"'!

*'!%0!'*%'&!4*('0-*!)*(01&(!)*1*(*%!4&(&!4($'$1*(!",%!4&(-0.7#&(*%!I7*!
alguém escolhe. Mas isso pode parecer um dever de alcançar a felicidade, 

&#6$!I7*!4(*.0%&!%*(!I7&#0".&)$R!P*(-&'*,-*<!+&,-!,K$!Q!7'!7-0#0-&(0%-&R!
Na introdução da IJ<)Kant argumenta que não se pode ter um dever di-

reto de promover a sua própria felicidade. Isso porque o dever requer a 

superação de uma aversão e, certamente, a felicidade própria não pode ser 

&%%0'!.&(&.-*(0M&)&!9]a<!  ![<!4R!_DC5D:R!P$,-7)$<!+&,-!-&'/Q'!.$,%0)*-
(&!I7*!&#67Q'!4$)*!-*(!7'!)*1*(!0,)0(*-$!)*!-$(,&(!&!%0!'*%'$!;*#0M!$!%7-

".0*,-*!&!"'!)*!*10-&(!&!-*,-&JK$!)*!;&M*(!&#6$!0'$(&#!9]a<!  ![<!4R!_DC5D:R!
A*67,)$!+$(%6&&()<!,&!H F<)o argumento da Fórmula da Humanidade8 

é precedido pela advertência de que o motivo que se está procurando não 

pode ser derivado de uma “disposição natural particular da humanidade, 

de certos sentimentos e tendências, mesmo até, se possível, de uma pro-

4*,%K$!*%4*.0&#!I7*!%*=&!4(G4(0&!)&!(&MK$!>7'&,&!*!,K$!-*,>&!I7*!1&#*(!
necessariamente para a vontade de todo o ser racional”!9?@A<!  !T<!4R!TUE:R!
Desse modo, segundo a comentadora “deve resultar que agir livremente 

6+4))*1*(!*!&)$-&(!&!>7'&,0)&)*!.$'$!7'!"'!0,.$,)0.0$,&)$!%K$!7'&!
única e mesma coisa”!9+N`A?  `Y<!BXX[<!4R!BVX:R

Uma importante conexão que deve ser observada é a seguinte: 

ao analisar o quarto exemplo de máxima na GMS a partir da Fórmula 

)$!F0'!*'!A0!)$!O'4*(&-01$!P&-*6G(0.$<!+&,-!&"('&!I7*<!,$!.$,.*(-
,*,-*!&$!)*1*(!'*(0-G(0$!4&(&!.$'!$7-(*'<!$!"'!,&-7(&#!I7*!-$)$%!$%!
homens têm é a sua própria felicidade. A humanidade poderia subsis-

tir se ninguém contribuísse para a felicidade dos outros, contanto que 

também não se subtraísse nada intencionalmente. Nas palavras dele,

Mas se cada qual se não esforçasse por contribuir na medida das 
%7&%! ;$(J&%!4&(&!$%!",%!)$%! %*7%! %*'*#>&,-*%<! 0%%$! %*(0&!&4*,&%!7'&!

8 Korsgaard chama a “Fórmula do Fim em Si” de “Fórmula da Humanidade” (KORSGAARD, C. Creating the Kingdom of Ends. 

New York: Cambridge University Press, 1996. p. 109).
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concordância negativa e não positiva com a 7-.#0'*#*!)(+.+)A.)!.)&')

mesmaR!h$0%!I7*!%*!7'!%7=*0-$!Q!7'!"'!*'!%0!'*%'$<!$%!%*7%!",%!-d'!
de ser quanto possível os .!-&<)para aquela ideia poder exercer em mim 

toda &!%7&!*".2.0&!9?@A<!T<!4R!T_V:R!

A partir dessa argumentação, pode-se defender que o dever de 

respeitar a humanidade em sua dignidade gera deveres positivos e não 

&4*,&%!)*1*(*%!,*6&-01$%R! !FG('7#&!)$!F0'!*'!A0!*S06*!I7*!%*!#*1*!
*'!.$,-&!$%!4($=*-$%!)*!10)&!$7!$%!",%!I7*!$7-($%!0,)013)7$%!I7*(*'!
alcançar. Não poderíamos cumprir esse dever sendo somente indife-

rente às outras pessoas. Agora, se a dignidade está relacionada com o 

(*.$,>*.*(!*!.$'!$!-(&-&(!$!%*(!>7'&,$!.$'$!"'!*'!%0!*!0%-$!0'4#0.&!
não apenas não ferir a sua liberdade, algo puramente negativo, mas 

#*1&(!4$%0-01&'*,-*!$%!%*7%!",%!*'!.$,%0)*(&JK$<!-&#1*M!%*=&!4$%%31*#!
=7%-0".&(! f&,-0&,&'*,-*! 7'&! %Q(0*! )*! )0(*0-$%! %$.0&0%! *! *.$,^'0.$%R!
Além disso, permite ver claramente que há deveres para com os outros, 

mesmo que imperfeitos de fomentar o bem estar deles. 

Z%%&!4$%0JK$!;7,)&'*,-&5%*<!*'!4(0'*0($!#76&(<!,&!4(G4(0&!)*"-

nição de ética sustentada por Kant na  !"#$%&'(#)*+&),+&"-.!&=)Na intro-

dução da G+-"4'0#)*#)?'4"-*!)*#*!&"('&!I7*!

a ética [...] fornece um (+0"!K*+!97'!$/=*-$!)&!*%.$#>&!#01(*:<!7'! ! da 
(&MK$!47(&!I7*!Q!(*4(*%*,-&)$!.$'$!7'!"'!I7*!-&'/Q'!Q!$/=*-01&-
'*,-*!,*.*%%2(0$<!0%-$!Q<!7'!"'!I7*<!,&!'*)0)&!*'!I7*!$%!%*(*%!>7'&-
,$%!%K$!.$,%0)*(&)$%<!Q!7'!)*1*(!-d5#$!9]a<!  ![<!4R!_DV:R

N%! )*1*(*%! )*! 10(-7)*! %K$! )*1*(*%! I7*! ;$'*,-&'! .*(-$%! ",%!
.$,"('&)$%!4*#&!(&MK$<!0%-$!Q<!)*1*(*%!I7*!%K$!",%!%0'7#-&,*&'*,-*R!
Z%%*%!)*1*(*%!4(*%.(*1*'!7'!"'!$7!7'!4($4G%0-$R!h&(&!+&,-<!$%!",%!
que também são deveres “são a 64L64'#)6!4$!'12+ *+)'0*'C%*-+ e #)$!5'('*#*!)

*+&) +-"4+&” 9]a<!  ![<!4R! _DE:. Kant cita somente a própria perfeição 

da pessoa e não a felicidade dela mesma porque a felicidade própria 

Q!)*%*=&)&!4$(!0'47#%$%!)&!,&-7(*M&<!,K$!*,I7&,-$!)*1*(R!Y$!'*%'$!
modo, ele menciona só a felicidade dos outros e não a perfeição dos 

outros porque a perfeição dos outros consiste na perfeição da morali-

)&)*!*!0%%$!Q!&#6$!I7*!.&)&!7'!)*1*!;&M*(!4$(!.$,-&!4(G4(0&R! %%0'<!
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+&,-!,K$!&.*0-&!I7*!$!)*1*(!)*!(*%4*0-&(!7'&!4*%%$&!.$'$!7'!"'!*'!
si mesma possa ser cumprido somente sendo indiferente aos outros. 

Deve-se levar em consideração a felicidade dos outros, isto é, a busca 

do bem-estar, do vigor, da saúde e da prosperidade em geral. Pode-

5%*! -&'/Q'!)*;*,)*(!I7*!&!FG('7#&!)$!F0'!*'!A0!.$'4(**,)*(2!$%!
deveres positivos para conosco, por exemplo, o dever de autorrespeito.

Tendo mostrado como os deveres em geral podem ser derivados 

da humanidade, trataremos agora de mostrar mais detalhadamente 

.$'$!&!FG('7#&!)$!F0'!*'!A0!%*!(*#&.0$,&!.$'!$!*%-&/*#*.0'*,-$!)&%!
10(-7)*%R!+&,-!)*",*!$!4(0,.340$!%74(*'$!)&!)$7-(0,&!)&!10(-7)*!)$!
seguinte modo: “ 6*!)*!&.$()$!.$'!7'&!'2S0'&!)$%!",%!I7*!4$%%&!
ser uma lei universal para todos terem”!9]a<!  ![<!4R!_XE:R! $!.$'*,-2-
5#$<!+&,-!-$(,&!*S4#3.0-$!-(&-&(!$!%*(!>7'&,$!.$'$!"'!*'!%08!“segun-

)$!*%-*!4(0,.340$<!$!>$'*'!Q!"'!-&,-$!4&(&!%0!'*%'$!.$'$!4&(&!$%!
)*'&0%!*!,K$!Q!%7".0*,-*!I7*!*#*!,K$!*%-*=&!&7-$(0M&)$!&!7%&(5%*!&!%0!
próprio como meio nem a usar como tal os demais”!9]a<!  ![<!4R!_XE:R!
Quando Kant apresenta as noções preliminares relativas à divisão da 

doutrina da virtude, ele retoma essa ideia: 

,$!I7*!)0M!(*%4*0-$!L!'&-Q(0&<!&!)$7-(0,&!)&!10(-7)*!,K$!)*1*!%*(!*%-&-
belecida meramente como uma doutrina do dever em geral, mas tam-
/Q'!.$'$!)$7-(0,&!)$%!",%8!)*!-&#!'$)$!I7*!$!>$'*'!*%-2!$/(06&)$!
&!4*,%&(5%*!-&,-$!&!%0!'*%'$!.$'$!&!I7&#I7*(!$7-($!>$'*'!.$'$!"'!
%*7!9]a<!  ![<!4R!TBV:R!

P$'$! %*!4$)*!4*(.*/*(<! &! FG('7#&!)$!F0'!*'!A0! 0,e7*,.0&! &!
elaboração do princípio da doutrina da virtude. 

A partir do princípio supremo da doutrina da virtude, que, como 

;$0!10%-$<!*S06*!$!-(&-&'*,-$!)&!>7'&,0)&)*!.$'$!7'!"'!*'!%0!'*%'&<!
+&,-!)*(01&!7'&!%Q(0*!)*!)*1*(*%!)*!10(-7)*R!g!0'4$(-&,-*!*%.#&(*.*(!
aqui que há apenas uma obrigação de virtude, a saber, a atitude virtuo-

%&!.$'$!;7,)&'*,-$!%7/=*-01$!)&!)*-*('0,&JK$!)*!.7'4(0(!$!4(G4(0$!
)*1*(<!'&%!'70-$%!)*1*(*%!)*!10(-7)*<!4$(I7*!>2!'70-$%!$/=*-$%!I7*!
%K$!",%!I7*<!&$!'*%'$!-*'4$<!.$,%-0-7*'!7'!)*1*(!-d5#$%!.$'$!",%R!
Z%%*%!)*1*(*%<!4$(-&,-$<!(*e*-*'!$!7%$!.$'7'!I7*!%*!;&M!)&!4&#&1(&!
“virtuoso”. Para Kant, uma pessoa é considerada virtuosa quando ela 
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4$%%70! &!47(*M&!)&!&-0-7)*R!+&,-! ;&M! &#67'&%! .$,%0)*(&Jb*%! %$/(*! &!
10(-7)*!,*%%*!%*,-0)$R!Z#*!&"('&!I7*<!,&%!.0(.7,%-q,.0&%!(*&0%!)&!*S0%-
-d,.0&!>7'&,&<!&%!4*%%$&%!*%-K$!%7=*0-&%!&!$/%-2.7#$%!I7*!0'4*)*'!$!
cumprimento do dever e que colocam resistência a esse cumprimen-

-$R!A*67,)$!+&,-<!$!>$'*'!-*'!I7*!%*!=7#6&(!.&4&M!)*!.$'/&-d5#&%!*!
1*,.d5#&%!4$(!'*0$!)&!(&MK$R!Y*%%*!'$)$<!“a capacidade e o propósito 

)*#0/*(&)$!)*!%*!$4$(!&!7'!&)1*(%2(0$!4$)*($%$<!'&%!0,=7%-$<!Q!&!.$(&-
gem ($+4"'"-*+:!*<!*'!(*#&JK$!&$!&)1*(%2(0$!)&!&-0-7)*!'$(&#!I7*!*S0%-*!
em nós, é virtude (C'4"-&<)$+4"'"-*+).+4#5'&:”!9]a<!  ![<!4R!_DV:R!

N! )*1*(! )*! -(&-&(! &! >7'&,0)&)*! .$'$! "'! *'! %0!'*%'&! *%-2!
fortemente conectado com a G+-"4'0#)*#)?'4"-*!<)pois pode-se notar a 

vinculação da ideia da dignidade da humanidade com as virtudes e 

com os vícios. Num comentário a um vício em particular, a saber, o 

servilismo, Kant escreve: 

%$'*,-*!$!>$'*'<!.$,%0)*(&)$!.$'$!4*%%$&<! 0%-$!Q<! .$'$!%7=*0-$!)*!
7'&!(&MK$!4(2-0.$5'$(&#<!*%-2!&.0'&!)*!-$)$!$!4(*J$r!4$0%!I7*<!.$'$!
tal (como 7+.+)0+-.!0+0M<)não pode valorar-se apenas como meio para 
",%!&#>*0$%<!'&%!%0'!.$'$!"'!*'!%0!'*%'$<!0%-$!Q<!4$%%70!7'&!)06,0-
)&)*!97'!1&#$(!0,-(3,%*.$!&/%$#7-$:!'*)0&,-*!&!I7&#!$/(06&!-$)$%!$%!)*-
mais seres racionais do mundo a guardar-lhe respeito, podendo medir-
-se com qualquer outro desta espécie e valorar-se em pé de igualdade 
9]a<!  ![<!4R!T_T5T_E:R

Nesse sentido, Kant irá estabelecer que “é a doutrina da virtude 

a que prescreve considerar como sagrado o direito dos homens” (TL, 

  ![<!4R!_XE:9. 
+&,-!*#*,.&!$%!)*1*(*%!)*!10(-7)*!&!4&(-0(!)&!&"('&JK$!)*!I7*!

&!Q-0.&!%*!$.74&!)$%!",%!I7*!%K$!&$!'*%'$! -*'4$!)*1*(*%<!&! %&/*(<!
&!4*(;*0JK$!4(G4(0&!*!&!;*#0.0)&)*!&#>*0&!9]a<!  ![<!4R!_DE:R! !4*(;*0-
ção própria origina os deveres para consigo, tais como o de cultivar 

as próprias faculdades ou predisposições naturais. A mais alta dessas 

predisposições é o entendimento, mas também o cultivo da própria 

1$,-&)*!4&(&!(*&#0M&(!&I70#$!I7*!Q!*S060)$!4*#$!)*1*(R!h$(!*S*'4#$<!

9 No original: “Denn es ist die Tugendlehre, welche gebietet, das Recht der Menschen heilig zu halten”.
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7'!%*(!>7'&,$!-*'!$!)*1*(!)*!.7#-01&(!&!%7&!,&-7(*M&!*!%74*(&(!%7&!
animalidade em direção à humanidade. Ele tem o dever de instruir-

-se, de corrigir seus erros, de manter a própria vida, de ser sincero etc. 

Kant relaciona explicitamente na TL cada um desses deveres com a 

>7'&,0)&)*R!N! )*1*(! )*! &7'*,-&(! &! 4*(;*0JK$! ,&-7(&#! Q! =7%-0".&)$!
por Kant do seguinte modo: “é dever do homem para consigo próprio 

%*(!7'!*#*'*,-$!j-0#!4&(&!$!'7,)$<!4$(I7*!0%-$!-&'/Q'!;&M!4&(-*!)$!
valor da humanidade”! 9]a<!  ![<!4R! TU_:R!N!)*1*(! .$,-(&!$! %70.3)0$!
está fundamentado na ideia de que se “dispor de si próprio como de 

7'!%0'4#*%!'*0$!4&(&!7'!"'!I7&#I7*(!Q!*I701&#*,-*!&!)*%10(-7&(!&!
humanidade na sua própria pessoa”!9]a<!  ![<!4R!TU_:R!Z'!(*#&JK$!&$!
)*1*(!)*!%*(!%0,.*($<!+&,-!&"('&!I7*!“&!'*,-0(&!Q!(*=*0JK$!*<!4$(!&%%0'!
)0M*(<!)*%-(70JK$!)&!4(G4(0&!)06,0)&)*!)$!>$'*'”!9]a<!  ![<!4R!TUX:R!
Pode-se perceber, assim, que os deveres para consigo mesmo derivam 

explicitamente da humanidade.

A felicidade alheia origina os deveres em relação aos outros, a sa-

/*(<!$%!)*1*(*%!)*!(*%4*0-$<!)*!/*,*".d,.0&<!)*!6(&-0)K$!*!)*!%0'4&-0&R!
Kant chama os três últimos deveres de imperfeitos. Eles são dotados de 

#&-0-7)*<!$7!%*=&<!4*('0-*'!7'!*%4&J$!)*!)*.0%K$!%$/(*!&!&JK$!I7*!%*!
;&(2!*!%$/(*!$!I7&,-$!Q!4(*.0%$!;&M*(!.$'!10%-&!&!7'!)*-*('0,&)$!"'R!
Há também evidências textuais na TL que provam que a fundamenta-

ção desses deveres se baseiam na humanidade. Por exemplo, o dever 

)*!(*%4*0-$!4&(&!.$'!$%!$7-($%!Q!=7%-0".&)$!.$'$!“o reconhecimento 

de uma dignidade (dignitas) nos outros homens, isto é, um valor que 

não tem preço, que não tem equivalente”!9]a<!  ![<!4R!T[U:R!+&,-!*S-

plica que a humanidade é ela própria uma dignidade, pois o homem 

,K$!4$)*!%*(!7-0#0M&)$!'*(&'*,-*!.$'$!'*0$!4$(!$7-($!>$'*'!9,*'!
4$(!$7-($%<!,*'!%*I7*(!4$(!%0!'*%'$:<!-*,)$!)*!%*(!%*'4(*!7-0#0M&)$!
.$'$!"'!*!,0%-$!.$,%0%-*!4(*.0%&'*,-*!%7&!)06,0)&)*!9&!4*(%$,&#0)&-
)*:R! %%0'<!.$'$!,K$!4$)*!&#0*,&(5%*!&!%0!4(G4(0$!4$(!I7&#I7*(!4(*J$!
I7*!%*=&!9$!I7*!%*(0&!.$,-(&!$!)*1*(!)*!&7-$*%-0'&:<!-K$!4$7.$!4$)*!&60(!
.$,-(&!&!&7-$*%-0'&!)$%!$7-($%!*,I7&,-$!>$'*,%<!$7!%*=&<!“está obri-

gado a reconhecer no plano prático a dignidade da humanidade em 

todos os outros homens; por conseguinte, impende sobre ele um dever 

que se refere ao respeito que se há de necessariamente testemunhar a 
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qualquer outro homem”!9]a<!  ![<!4R!T[_:R! %%0'<!-$)$%!$%!)*1*(*%!)*!
respeito estão fundamentados na dignidade da humanidade. Em rela-

JK$!&$!)*1*(!)*!6(&-0)K$<!+&,-!&"('&!I7*!&!%7&!10$#&JK$!$7!&!4(2-0.&!
da ingratidão “é um vício que ofende a humanidade”!9]a<!  ![<!4R!TEX:R! 
H2!&0,)&!$!)*1*(!)*!%*!%0'4&-0M&(!.$'!$%!$7-($%<!0%-$!Q<!4&(-0#>&(!&#*-
6(0&!$7!%$;(0'*,-$!*!7-0#0M25#$%!.$'$!'*0$%!4&(&!;$'*,-&(!&!/*,*1$-

lência ativa e racional que é para Kant “um dever especial [...] que tem 

o nome de humanidade N7-.#0'"#&MO)porque o homem é aqui conside-

rado não apenas como um ser racional, mas também como um animal 

)$-&)$!)*!(&MK$”!9]a<!  ![<!4R!TE[:R! !>7'&,0)&)*!4$)*!%*!%0-7&(!,&!
faculdade e vontade de comunicar entre si os sentimentos ou simples-

mente na receptividade para o sentimento comum de alegria ou de dor 

I7*!Q!)&)&!4*#&!4(G4(0&!,&-7(*M&R!Y*%%*!'$)$<!+&,-!.$,%*67*!-&'/Q'!
fundamentar o dever de simpatia a partir da humanidade. Esses são os 

deveres de virtude que, segundo Kant, possuem papel no cumprimen-

to do dever e que estão fortemente relacionados com o fundamento da 

dignidade da humanidade.

Observações $nais

Neste artigo, foi explicitado o conceito de dignidade da huma-

nidade na teoria de Kant e suas implicações éticas. Basicamente, foi 

)*;*,)0)$!I7*<!&!4&(-0(!)&!FG('7#&!)$!F0'!*'!A0<!Q!4$%%31*#!(*%4$,-

)*(!&#67'&%!)&%!.(3-0.&%!L!'$(&#!f&,-0&,&R!+&,-!)*;*,)*!$%!)*1*(*%!)*!
4($'$1*(!&!;*#0.0)&)*!&#>*0&!*<!4$(!0%%$<!&!&.7%&JK$!)&!Q-0.&!f&,-0&,&!
ser puramente formal não parece ser válida. Os deveres de promover a 

;*#0.0)&)*!)$%!$7-($%<!&!%&/*(<!/*,*".d,.0&<!6(&-0)K$<!%0'4&-0&!4$)*'!
%*(!)*,$'0,&)$%!)*1*(*%!4$%0-01$%<!*'/$(&!%*=&'!0'4*(;*0-$%R!Y*%%*!
modo, a derivação dos deveres a partir da humanidade mostra que a 

Q-0.&!)*!+&,-!,K$!%*!.&(&.-*(0M&!.$'$!&!&4#0.&JK$!'*(&'*,-*!;$('&#!
de regras morais e que ela não se restringe apenas à formulação de 

deveres negativos. 

Outra crítica endereçada a Kant é a de ele não considerar as vir-

tudes e dar muita importância às regras e princípios. Como foi visto, 
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Kant considera as virtudes essencialmente importantes para o cumpri-

mento do dever. A virtude é a força ($+4"'"-*+).+4#5'&M)que se opõe aos 

adversários da atitude moral. Ela é necessária para combater os obstá-

culos que impedem o cumprimento do dever. Portanto, pode-se defen-

der que a ética de Kant não negligencia totalmente o papel do caráter 

e das virtudes. Essa é uma resposta que pode ser dada à crítica de que 

Kant baseia sua ética exclusivamente em regras. 

Obras de Kant (Citações de acordo com a @(#*!.'!P@-&3#Q!!k  l:8

?@A ?(7,)#*67,6!M7(!@*-&4>p%0f!)*(!A0s*,!9  !VT:!
(Cito tradução de Paulo Quintela: /-0*#.!0"#12+)*#).!P

"#$%&'(#)*+&)(+&"-.!&=)a0%/$&8!Z)0Jb*%!CV<!BXD[:R

@A Y0*!@*-&4>p%0f!)*(!A0s*,!9  !V[:!

RL @*-&4>p%0%.>*! ,;&,6%6(t,)*!)*(!`*.>%-#*>(*!9  !V[:
9P0-$!-(&)7JK$!)*!o$K$%0,>$!u*.f*,f&'4R!R4'0(%6'+&).!P
"#$%&'(+&)*#)*+-"4'0#)*+)*'4!'"+=)N/(&!,K$!47/#0.&)&:R

TL @*-&4>p%0%.>*! ,;&,6%6(t,)*!)*(!]76*,)#*>(*!9  !V[:
(Cito tradução de José Lamego: R4'0(%6'+&).!"#$%&'(+&)*#)

*+-"4'0#)*#)C'4"-*!= Lisboa: Fundação Calouste Gulben-

f0&,<!UVVE:R

KpV +(0-0f!)*(!4(&f-0%.>*,!v*(,7,;-!9  !VE:
(Cito tradução de Valério Rohden: ,4%"'(#)*#)4#S2+)64T"'(#=)

AK$!h&7#$8!@&(-0,%!F$,-*%<!UVV_:R 

RGV Y0*!̀ *#060$,!0,,*(>&#/!)*(!?(*,M*,!)*(!/#$ en Vernunft 

9  V[:!
(Cito tradução de Artur Morão: @)4!5'3'2+)0+&)5'.'"!&)*#)

&'.65!&)4#S2+=)a0%/$&8!Z)0Jb*%!CV<!BXXU:R
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